PARECER Nº 2053, DE 2009
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 27, DE 2009


De iniciativa da nobre Deputada Patrícia Lima, o projeto em epígrafe estabelece os critérios para execução do Hino Nacional nos eventos realizados no âmbito da Assembleia Legislativa.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 119a à 123a Sessões Ordinárias, de 10/09/09 a 16/09/09, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado para emitir parecer, verificamos que, a despeito da legítima preocupação da autora do projeto em dar fiel cumprimento às normas federais sobre execução do Hino Nacional Brasileiro, essa matéria não é de competência exclusiva da Assembleia Legislativa, passível de ser regulada por projeto de resolução conforme previsto no artigo 145, § 3º do Regimento Interno consolidado.


Aliás, a Lei Federal nº 5.700, de 1º de setembro de 1971, que dispõe sobre a forma e a apresentação dos Símbolos Nacionais, é um diploma de caráter nacional e de aplicabilidade imediata, que prescinde de regulamentação ulterior para ser aplicada, sendo suficiente que a Egrégia Mesa, no exercício das atribuições que lhe competem como órgão diretivo desta Assembleia Legislativa, expeça um ato determinando o fiel cumprimento das disposições federais sobre a execução do Hino Nacional Brasileiro.



Ante o exposto, somos contrários ao Projeto de Resolução nº 27, de 2009. 

É o nosso parecer.

a) Afonso Lobato – Relator
Aprovado o parecer do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 21-10-2009.

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Afonso Lobato – Maria Lúcia Amary – André Soares – Ana Perugini
